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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelações interpostas por CONSTRUTORA POTY LTDA. e EDSON TAJRA MELO, por MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA e pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA em face de sentença do Juízo Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Piauí que, em ação de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária do imóvel rural denominado “Fazenda Santana”, no município Teresina/PI, acolheu o valor ofertado na inicial e julgou procedente o pedido, fixando a indenização em R$ 2.168.085,36 (dois milhões, cento e sessenta e oito mil, oitenta e cinco reais e trinta e seis centavos), importância da qual R$ 1.360.577,57 (um milhão, trezentos e sessenta mil, quinhentos e setenta e sete reais e cinquenta e sete centavos) correspondem à terra nua, R$ 805.196,69 (oitocentos e cinco mil, cento e noventa e seis reais e sessenta e nove centavos) às benfeitorias úteis e necessárias, mais R$ 2.311,10 (dois mil trezentos e onze reais e dez centavos) pelas benfeitorias voluptuárias.

Os juros moratórios, devidos a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, foram postos em 6% (seis por cento) ao ano, tendo os expropriados sido condenados em honorários advocatícios no montante de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Os apelantes Construtora Poty Ltda. e Edson Tajra Melo defendem o direito de reaver o bem mediante retrocessão, ao argumento de desvio de finalidade do ato expropriatório, senão o acolhimento, a título de indenização, do montante sugerido pelo perito judicial. Pretendem, ainda, que o valor do ITR relativo aos exercícios de 2003 e 2004 seja deduzido dos 20% (vinte por cento) do depósito inicial que se encontram em juízo. (fls. 490/508).

Recorrendo na condição de terceira prejudicada, Maria do Socorro de Oliveira, companheira do corréu Edson Tajra Melo, inquina de nula a desapropriação, uma vez que não teria sido dada a devida destinação pública ao imóvel. Pleiteia, caso não se autorize a retrocessão, seja excluída da desapropriação a parcela referente à sua meação, porque processada de forma “indireta”, dado o cerceamento de defesa decorrente da ausência de sua citação (fls. 515/528).

O INCRA, por seu turno, reputa indevida a condenação ao pagamento de juros moratórios, uma vez mantida a fixação da indenização nos termos da oferta (fls. 607/610).

Efetuou-se penhora no rosto dos autos por ordem do Juízo da 3ª Vara do Trabalho de São Luís/MA (fls. 593/594).

O Ministério Público Federal, em parecer do Procurador Regional da República Renato Brill de Góes, manifesta-se pelo desprovimento das apelações (fls. 623/627).

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Apelação de Maria do Socorro de Oliveira
 - Companheira do réu Edson Tajra Melo, Maria do Socorro de Oliveira pretende, caso não seja possível  recuperar o imóvel por meio de retrocessão e a pretexto de proteger a sua meação, ver excluída da desapropriação a correspondente fração da propriedade, considerando que não foi citada para contestar o feito.

A presente ação foi proposta em face de Construtora Poty Ltda., bem como de Edson Tajra Melo “e sua mulher” (fl. 04). O demandado Edson Tajra Melo, embora não tenha sido formalmente citado, tomou conhecimento da ação na qualidade de representante legal daquela empresa. É o que se extrai da certidão de fls. 198, na qual o oficial de justiça atestou o seguinte:

...CITEI a CONSTRUTORA POTY LTDA., na pessoa de seu representante legal, Sr. EDSON TAJRA DE MELO que, recebeu a contrafé mais cópia dos documentos a ela anexos e apôs ciente. Todavia, DEIXEI DE PROCEDER A CITAÇÃO de sua mulher, em virtude de ter sido informado pelo representante legal da requerida, de que ele é DIVORCIADO.

Fato é que por expressa previsão do art. 10, § 1º, I, do CPC de 1973, nas ações reais imobiliárias apenas a citação do cônjuge era necessária, não havendo falar em interpretação extensiva para alcançar a figura do companheiro.

Conquanto se possa admitir como presente a legitimidade da apelante para intervir no feito na condição de terceira prejudicada, não vislumbro na hipótese o interesse processual descrito no §1º do art. 499 do CPC de 1973 (art. 996 do atual CPC), qual seja, a “existência de algum prejuízo ou ao menos, a perspectiva de algum benefício à situação do recorrente” (REsp 1356151/SP, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 23/10/2017).

A desapropriação, demanda de estreito âmbito cognitivo, não comporta a discussão de questões outras que não as relacionadas ao valor da indenização e eventuais vícios do processo.

Ao se insurgir contra sentença que, acolhendo o valor ofertado, negou crédito à perícia judicial, a apelante, longe de discutir a justeza da indenização fixada pelo julgador a quo, cuidou de temas estranhos à lide expropriatória, no que desbordou dos limites da ação. 

Estando as razões de impugnação completamente dissociadas dos fundamentos da sentença, é o caso de não se conhecer do recurso. 

Pedido de retrocessão - Ao argumento de que o imóvel que lhes pertencia não está sendo utilizado na finalidade pública indicada no decreto expropriatório, os réus Construtora Poty e Edson Tajra Melo desejam reavê-lo ou, subsidiariamente, obter a correspondente indenização por perdas e danos. 

Segundo os apelantes, muito embora tenha sido desapropriado para fins de reforma agrária, o imóvel “não se mostra necessário para a satisfação do interesse público” (fl. 519), uma vez que as pessoas lá instaladas “estão a explorar comércio de bebidas, pista de vaquejadas, depósito de veículos dentre outras atividades vedadas” (fl. 504).

A retrocessão, instituto por meio do qual o bem desapropriado é revertido ao patrimônio do antigo proprietário, tem lugar quando o Estado dá ao imóvel destinação que não atende ao interesse público. Em outras palavras, permite-se à parte que foi despojada de sua propriedade pleitear, com fundamento em grave desvio de finalidade do ato administrativo (tredestinação ilícita), a reaquisição do bem.

No caso, contudo, se os apelantes entendem que o imóvel vem sediando atividades alheias ao objetivo para o qual foi desapropriado, devem formular o pedido de restituição em ação própria, jamais em sede de desapropriação, demanda cujo objeto, repita-se, é restrito.

Nesse mesmo sentido:

As alegações que não sejam acerca de vícios no processo judicial ou impugnação do preço oferecido para indenização devem ser discutidas em ação própria.

AG 0067815-29.2012.4.01.0000/MA, Rel. Desembargador Federal Tourinho Neto, Terceira Turma, e-DJF1 05/04/2013, p. 298

Pedido de que não se conhece.

Valor da indenização

Com base em laudo de vistoria produzido em dezembro de 2004 (fls. 62/163), o INCRA ofertou, para pagamento da terra nua de uma área de 2.092,3915 ha localizada no município de Teresina/PI, a importância de R$ 2.618.085,36 (dois milhões, seiscentos e dezoito mil, oitenta e cinco reais e trinta e seis centavos), sendo R$ 807.507,79 (oitocentos e sete mil, quinhentos e sete reais e setenta e nove centavos) para pagamento das benfeitorias, mais R$ 1.360.577,57 (um milhão, trezentos e sessenta mil, quinhentos e setenta e sete reais e cinquenta e sete centavos) pela terra nua, o que equivale a R$ 650,25 por hectare (VTN/ha).

A imissão na posse teve lugar em 09/08/2005 (fl. 182).

Decorridos quase cinco anos da avaliação administrativa, adveio laudo pericial cujo subscritor aquilatou a propriedade em R$ 3.114.928,14 (três milhões, cento e quatorze mil, novecentos e vinte e oito reais e quatorze centavos), ou seja, R$ 1.595.572,92 (um milhão, quinhentos e noventa e cinco mil, quinhentos e setenta e dois reais e noventa e dois centavos) pela terra nua, e R$ 1.519.355,22 (um milhão, quinhentos e dezenove mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte e dois centavos) pelas benfeitorias (fls. 340/427). 

A perícia, contudo, foi rechaçada pelo magistrado singular, que optou por prestigiar o valor ofertado com a inicial (sentença de fls. 483/487, em 2013). Nas palavras do julgador, “o valor da justa indenização deve corresponder ao preço do mercado do imóvel à época da imissão, uma vez que este é o momento em que os expropriados perderam a efetiva perda e seu patrimônio” (485). Se depois disso, prossegue o sentenciante, “as terras se valorizaram ou desvalorizaram excepcionalmente em razão de alterações de mercado, a indenização deve desconsiderar esses fatores, a fim de recompor o patrimônio do expropriado segundo o exato valor das terras no momento da perda da propriedade” (fl. 485).

Tenho, porém, que tal solução não se apresenta como a mais acertada na hipótese sub judice.

Assim como na desapropriação por utilidade pública, naquela intentada para fins de reforma agrária a lei estipula que o quantum indenizatório “corresponderá ao valor apurado na data da perícia, ou ao consignado pelo juiz, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento” (Lei Complementar nº 76, de 06/07/1993, art. 12, § 2º).

A obtenção do real valor de mercado do imóvel é exigida, ainda, pela norma do art. 12 da Lei 8.629/93, cuja redação em nada conflita com a disposição complementar:

Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis (...)

Com efeito, adotado que fosse o raciocínio exposto na sentença, “a perícia judicial, não podendo retratar o seu valor na data da sua realização, deveria ser sempre igual à vistoria administrativa, ou menor, não passando, portanto, de uma pomposa inutilidade” (AC 0022511-97.2005.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 30/05/2016). 

Corolário do princípio constitucional enunciado nos artigos 5º, XXIV, e 184, a fixação da indenização conforme o valor apurado na data da perícia tem lastro em trabalho confeccionado por profissional que, nomeado para o mister por ser presumidamente da confiança do juiz, atua com equidistância dos interesses das partes em conflito. 

Fazendo uso de metodologia preconizada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (método comparativo direto de dados de mercado), o perito avaliou corretamente a propriedade, para o que considerou aspectos relativos aos tipos de solo, condições de acesso e recursos hídricos de uma área de 2.092,39 ha situada na capital do Estado e dotada de rede de energia elétrica, após pesquisa composta de ofertas e negócios realizados.

Os dados coletados foram homogeneizados e receberam o devido tratamento estatístico, resultando na estimativa de R$ 762,56 (setecentos e sessenta e dois reais e cinquenta e seis centavos) por hectare de terra nua, valor este que, se cotejado com o VTN/ha oferecido pelo expropriante (R$ 650,25), não revela diferença significativa.

Também as benfeitorias existentes na propriedade, minudentemente descritas no laudo, foram avaliadas de forma correta pelo vistor, que, empregando o método de reprodução de custos, fez incidir sobre as importâncias atribuídas às construções e instalações coeficientes de depreciação segundo o estado de conservação de cada item. 

O que se busca no processo de desapropriação, como dito, é o real valor de mercado da propriedade, sendo essa “a finalidade da nomeação do perito, pelo que a avaliação deve apanhar a atualidade do valor do bem, para mais ou para menos” (AG 0062981-46.2013.4.01.0000, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 de 16/06/2014, p. 154), no limite de que o expropriado possa, ao final do processo, adquirir imóvel semelhante ao retirado de seu patrimônio, sob pena de enriquecimento sem causa por parte do Estado. Com os olhos voltados para essa realidade, a jurisprudência tem prestigiado a imparcialidade que, de regra, norteia o laudo judicial, obrigatoriamente sujeito ao contraditório:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO CONTEMPORÂNEO À DATA DA AVALIAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIAPACÍFICA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  O acórdão de 2º Grau está em consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que "a inteligência do art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 estabelece regra segundo a qual o valor da indenização por desapropriação deve ser contemporâneo à avaliação judicial, independentemente da data do decreto expropriatório, da imissão na posse pelo ente expropriante ou da sua vistoria" (STJ, AgRg no REsp 1.405.295/RN,  Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe   de   11/02/2014).   No mesmo sentido: STJ,  AgRg  no  REsp 1.434.078/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  13/10/2015;  STJ,  AgRg  no  REsp  1.452.039/CE,  Rel.  Ministro HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe de 16/09/2014; STJ, AgRg no AREsp  444.748/CE,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/02/2014. Incidência da Súmula 83/STJ.

II. Agravo Regimental improvido.

AgRg no REsp 1452400/RN, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/03/2016.

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. (...)

4. O valor da indenização será contemporâneo à data da avaliação judicial, sendo irrelevantes a data em que ocorreu a imissão na posse ou em que se deu a vistoria do expropriante (art. 26 do DL 3.365/1941).

AgRg no REsp 1307638/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/12/2013

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. ART. 26 do DL 3.365/41. CONTEMPORANEIDADE DA AVALIAÇÃO.

1. O art. 26 do Decreto-Lei n.º 3.365/41, ao determinar que o valor da indenização seja contemporâneo à avaliação, assim o faz em relação ao laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, seja ele qual for, pouco importando a data da imissão na posse ou mesmo a data da avaliação administrativa.

AgRg no AREsp 329.936/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 13/11/2013.

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA.VALOR DA INDENIZAÇÃO. ART. 12, § 2º, DA LC 76/1993. DATA DA PERÍCIA JUDICIAL DO IMÓVEL. 

1. O expropriado, na Ação de reforma agrária, pode levantar 80% do depósito inicial logo após a imissão na posse (art. 6º, § 1º, da LC 76/1993). Ademais, o Judiciário reconhece a incidência de juros compensatórios sobre a diferença entre 80% do depósito inicial e o valor da condenação, exatamente para compensar a perda antecipada da posse. Nesse contexto, seria razoável que a indenização correspondesse ao valor do imóvel à época da imissão.

2. Ocorre que isso, na prática, é muito difícil ou mesmo inviável, já que o perito judicial e os assistentes técnicos utilizam, em princípio, dados atuais para produzir seus laudos. Exigir que esses trabalhos técnicos captassem a realidade passada (de anos, muitas vezes) poderia prejudicar a qualidade das avaliações e o contraditório.

3. É por essa razão que o legislador determinou que a indenização, em regra, corresponda ao valor do imóvel apurado na data da perícia (avaliação judicial), conforme disposto expressamente no art. 12, § 2º, da LC 76/1993. O critério é reconhecido pela jurisprudência do STJ. [...]”

AgRg no REsp nº 1.186.689/GO, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 04/02/2011.

A confiabilidade da prova pericial foi corroborada pelo próprio assistente técnico da autarquia expropriante, como se lê na manifestação de fls. 434/442:

Ao analisar detidamente o Laudo Pericial apresentado pelo Engenheiro Agrônomo Luiz Gonzaga Maia Diógenes, perito oficial por indicação do MM Juiz da 5ª Vara – Seção Judiciária do Piauí, chegamos à conclusão de que o profissional em comento muniu-se dos cuidados necessários para realizar os trabalhos para os quais foi nomeado pela autoridade judicial.

Deste modo, seguiu ele fielmente as normas que disciplinam trabalhos desta natureza, bem como adotou todos os cuidados na elaboração do documento por ele intitulado ‘Laudo Pericial’. Por esta razão, não há o que contestar no trabalho por ele apresentado que, em suma, aproxima-se muito, em valores, ao que foi realizado pelo Engenheiro Agrônomo Aliomar Nunes Pinheiro, perito avaliador responsável pela avaliação do imóvel em questão nos idos de dezembro de 2004.

Nesse quadro, não há como possa ser mantida a sentença, em indevido desprestígio da perícia oficial, pelo que fica o valor do imóvel desapropriado em R$ R$ 3.114.928,14 (três milhões, cento e quatorze mil, novecentos e vinte e oito reais e quatorze centavos), importância da qual R$ 1.595.572,92 (um milhão, quinhentos e noventa e cinco mil, quinhentos e setenta e dois reais e noventa e dois centavos) correspondem à terra nua, mais R$ 1.519.355,22 (um milhão, quinhentos e dezenove mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte e dois centavos) pelas benfeitorias.

Consectários legais

No que tange aos juros compensatórios, é irrelevante, à vista da jurisprudência dos tribunais superiores, o fato de o imóvel ser ou não produtivo para a sua fixação. O item é devido em razão da perda antecipada da posse, que implica diminuição da garantia da prévia indenização constitucionalmente assegurada.

Estabelece o art. 15–A do Decreto-lei nº 3.365, de 21/06/1941 (com a redação da MP nº 2.183 – 56, de 24/08/2001), que os juros compensatórios somente ocorrem “havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais”, e incidem “sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos”. 

 O Supremo Tribunal Federal deu àquela norma interpretação conforme a Constituição, para que a base de cálculo da verba seja a diferença eventualmente apurada entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado e o valor do bem fixado em sentença (ADI 2332/DF, Rel. Ministro MOREIRA ALVES, DJ de 02/04/2004). Tal interpretação “parte da premissa de que o desapropriado fez o levantamento de 80% (oitenta por cento) do valor da oferta, devendo os juros incidir sobre os 20% (vinte por cento) restantes e o que a mais for fixado pela sentença, o que deve prevalecer sobre a sistemática da Súmula nº 113 – STJ (AC 0023735-18.2005.4.01.3300/BA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 de 01/10/2013, p. 167).

No caso, não se efetuou o levantamento de quaisquer valores, mesmo porque não houve pedido nesse sentido. Aqui vale destacar o seguinte trecho do voto condutor do REsp 1674295/TO
, de que foi relator o Ministro Mauro Campbell Marques:

...se o poder público efetua o depósito, por determinação legal ou do juízo, sobressaem duas hipóteses: ou o desapropriado não efetua o levantamento dos oitenta por cento por que não quer, ou porque não pode, como na situação em que não atende às prescrições do art. 34 do Decreto-Lei 3.365/1941.

Em qualquer das hipóteses, a mim parece que não se pode atribuir ao poder público a responsabilidade pelo não recebimento, de modo que não haverá falar em juros compensatórios calculado sobre a diferença entre a indenização e a totalidade do depósito inicial, mas sim, ainda assim, sobre a diferença da indenização e do que ficou indisponível.

Nesse sentido, o enfoque deve ser feito na disponibilidade outorgada ao desapropriado, isto é, se ele opta por não receber, o fato é que o poder público cumpriu com o seu dever e esse montante não integrará a base de cálculo dos compensatórios.

Assim, os juros compensatórios deverão incidir à razão de 12% (doze por cento) ao ano sobre base de cálculo constituída da diferença apurada entre o valor da indenização e 80% (oitenta por cento) da oferta (ou seja, diferença entre indenização e oferta mais a parcela dos vinte por cento do depósito inicial que ficaram indisponíveis para a parte expropriada).

O INCRA insurge-se contra a sua condenação em juros de mora, mas estes, “admissíveis se houver pagamento por precatório — quando a indenização for superior à oferta —, e atrasado” (AC 0025308-96.2002.4.01.3300/BA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 de 06/08/2013, p. 781), são devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, a teor do que dispõe o art. 15-B, acrescentado ao Decreto-Lei 3.365/41, pela Medida Provisória 1.901-30, de 24/09/1999, atualmente sob o n. 2.183-56, de 24/08/2001. Está correta a sentença, portanto.

Após transitada em julgado a sentença, poderão os expropriados, deduzidos os tributos e multas incidentes sobre o imóvel, requerer o levantamento dos valores indenizatórios, tudo mediante a devida observância das normas de regência do rito especial da desapropriação (art. 16 da LC 76/93).

Havendo divergência, para maior, entre a oferta e o valor fixado em juízo para pagamento da indenização, devem os honorários advocatícios ficar a cargo do INCRA e ser arbitrados entre 0,5 e 5% daquela diferença, a teor do disposto no art. 27, §1º, do Decreto-Lei nº 3.365/41, com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/08/2001.

Levada em conta, no caso, a diferença verificada entre o valor ofertado e a importância ora estipulada, a fixação da verba em 4% (quatro por cento) sobre essa base de cálculo remunera condignamente o trabalho do advogado dos expropriados durante o longo trâmite do feito e atende ao disposto na legislação de regência.

 Diante do exposto, NÃO CONHEÇO da apelação de Maria do Socorro de Oliveira, NEGO PROVIMENTO à apelação do INCRA e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação de Construtora Poty Ltda. e Edson Tajra Melo para, reformando a sentença, majorar o valor da indenização para R$ 3.114.928,14 (três milhões, cento e quatorze mil, novecentos e vinte e oito reais e quatorze centavos), acrescido de juros compensatórios desde a imissão na posse até o efetivo pagamento, conforme explicitado na fundamentação supra; juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição Federal (art. 15-B do Decreto-lei nº 3.365/41), e honorários advocatícios no percentual de 4% (quatro por cento) sobre a diferença entre o valor ofertado com a inicial e a indenização aqui fixada.

Não há remessa oficial.

É como voto.

� A apelante, dizendo-se terceira prejudicada, alega viver em união estável com Edson Tajra Melo, tendo juntado aos autos as certidões de nascimento dos três filhos do casal (fls. 530/532).


� No mesmo sentido: AC 0000936-68.2007.4.01.3701/MA, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, Quarta Turma, e-DJF1 04/11/2008, p. 593.


� Também o Decreto-lei 3.365/41 preconiza que o valor indenizatório deve ser contemporâneo à avaliação pericial (art. 26).


� A manifestação de fls. 443/448, impugnativa do laudo pericial, foi juntada por pessoa jurídica diversa daquela que figura como ré na inicial e como proprietária na certidão cartorária de registro do imóvel.


� DJe 27/11/2017.


� Registre-se que há notícia de penhora no rosto dos autos, determinada pelo Juízo da 3ª Vara do Trabalho de São Luís/MA, em que figura como executada a ré Construtora Poty Ltda (fl. 593). 
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